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DECISÃO 

Vistos. 

Trata-se de Recursos Especiais interpostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO 
GROSSO DO SUL e por SELCO ENGENHARIA LTDA. e OUTRO contra acórdão prolatado, por 
unanimidade, pela 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul no 
julgamento de agravo de instrumento, assim ementado (fls. 507/508e): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS EM PRIMEIRO GRAU. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE PELO TRIBUNAL AD QUEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CAUTELAR DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI 
N.8.429/1992 QUANTO AO PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. FUMAÇA DO BOM DIREITO. 
PRESENÇA DE INDÍCIOS DA VEROSSIMILHANÇA. ALEGAÇÕES DE INEXISTÊNCIA DE ATO DE 
IMPROBIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE ESGOTAMENTO DO MÉRITO NESTA FASE PROCESSUAL. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. RECURSO, NA PARTE CONHECIDA, PARCIALMENTE 
PROVIDO. 

Não se admite o exame de fatos e questões inéditas ainda carentes de enfrentamento pelo órgão 
julgador de piso, sob pena de ocorrer julgamento per saltum e ofensa ao princípio do duplo grau 
de jurisdição. 

Nos termos do entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, a medida cautelar em 
ação civil pública, própria das ações regidas pela Lei de Improbidade Administrativa, não está 
condicionada à comprovação deque o réu esteja dilapidando seu patrimônio ou encontra-se na 
iminência de fazê-lo, tendo em vista que o periculum in mora encontra-se implícito no comando 
legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de improbidade 
administrativa, sendo possível ao juízo que preside a ação, fundamentadamente, decretar a 
indisponibilidade de bens do demandado, quando presentes fortes indícios da prática de atos de 
improbidade administrativa. 
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O momento processual do recebimento da inicial não é adequado para o esgotamento das 
questões de mérito, eis que nela são analisadas, sumariamente, as alegações das partes e a 
probabilidade da ocorrência de atos de improbidade (indícios). 

O pedido de condenação por danos morais, cumulado na ação de improbidade, cujos valores 
foram acolhidos na decisão agravada para fins de indisponibilidade de bens, não pode ser 
amparado na Lei n. 8.429/92. 

Fixa-se o valor da constrição dos bens utilizando-se como parâmetro os valores apontados pelo 
Ministério Público como sendo aqueles decorrentes de superfaturamento" (fl. 507). 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 588/596e). 

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO MATO GROSSO DO SUL aponta ofensa ao art. 7º da Lei n. 8.429/1992, alegando, em síntese, 
que " .. na obrigação indivisível todos os devedores respondem pelo adimplemento, pois não se 
pode fracionar em razão da natureza, da lei ou das vontades" (fl. 618e). 

Com contrarrazões (fls. 631/660e), o recurso foi inadmitido (fls. 663/667e), tendo sido interposto 
Agravo, convertido, posteriormente, em Recurso Especial (fls. 896/897e). 

Por sua vez, com arrimo nas alíneas a e c do permissivo constitucional, além de divergência 
jurisprudencial, SELCO ENGENHARIA LTDA. e OUTRO sustentam ofensa aos arts. 7º, 9º, 10 e 14 
do Código de Processo Civil, bem como aos dispositivos a seguir relacionados, aduzindo, em 
síntese, que: 

Arts. 485, § 3º, 489, § 1º, e 1.022 do estatuto processual - " .. o acórdão recorrido insistiu na tese de 
que não se pode, no julgamento do agravo de instrumento, examinar matérias, ainda que de 
ordem pública, que não foram objeto de exame em primeiro grau, sob pena de supressão de 
instância" (fl. 686e);Arts. 9º, 10 e 11 da Lei n. 8.429/1992 - " .. as condutas haverão de ser sempre 
dolosa e culposa, por mais complexa que seja a demonstração desse elemento subjetivo .. " (fl. 
709e).Com contrarrazões (fls. 736/783e), o recurso foi inadmitido (fls. 786/795e), tendo sido 
interposto Agravo, convertido, posteriormente, em Recurso Especial (fls. 896/897e). 

O Ministério Público Federal manifestou-se, na qualidade de custos iuris, às fls. 877/894e. 

Feito breve relato, decido. 

Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime 
recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 

Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, combinado com os arts. 34, 
XVIII, a e b, e 255, I e II, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está autorizado, por meio 
de decisão monocrática, respectivamente, a não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado 
ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida, bem como a 
negar provimento a recurso ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso 
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repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de 
assunção de competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, 
ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ: 

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 
ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema. 

Não obstante interposto contra acórdão proferido em agravo de instrumento, entendo relevante 
registrar o cabimento do presente recurso especial, porquanto ausente a possibilidade de 
modificação do decisum originário, considerando não se tratar de decisão precária. Portanto, a 
insurgência endereçada a esta Corte é o caminho apropriado para impedir a preclusão da 
matéria. 

I. Do Recurso Especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 
SUL 

De pronto, verifico que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
consolidado nesta Corte segundo o qual, até a instrução do feito, a responsabilidade nas ações 
por improbidade administrativa é solidária. 

Assim, o valor a ser indisponibilizado para assegurar o ressarcimento ao erário deve ser 
garantido por qualquer um dos réus, limitando-se a medida constritiva ao "quantum" 
determinado pelo juiz, sendo defeso que o bloqueio corresponda ao débito total em relação a 
cada um, como espelham os julgados assim ementados: 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INDISPONIBILIDADE DE BENS A FIM DE 
ASSEGURAR O RESSARCIMENTO DO DANO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CONSTRIÇÃO 
LIMITADA AO VALOR SUFICIENTE PARA RECOMPOR O ERÁRIO. "QUANTUM" A SER 
DETERMINADO PELO JUIZ. PEDIDO DE BLOQUEIO PARA GARANTIR O PAGAMENTO DE 
CONDENAÇÃO EM MULTA CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS COLETIVOS. INAPLICABILIDADE DO JULGADO NO RESP N. 1.366.721/BA. TUTELA DE 
URGÊNCIA. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO "FUMUS BONI IURIS" E 
DO "PERICULUM IN MORA". RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime 
recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 

II - Havendo solidariedade entre os corréus da ação até a instrução final do processo, o valor a ser 
indisponibilizado para assegurar o ressarcimento ao erário deve ser garantido por qualquer um 
deles, limitando-se a medida constritiva ao "quantum" determinado pelo juiz, sendo defeso que o 
bloqueio corresponda ao débito total em relação a cada um. Precedentes. 
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III - A ausência de insurgência, no momento oportuno, quanto à indisponibilidade de bens a fim 
de garantir o pagamento da sanção de multa civil impede à parte recorrente suscitá-la por meio 
de recurso especial, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa. 

IV - Não se aplica o entendimento firmado no REsp 1.366.721/BA para a indisponibilidade de bens 
a fim de assegurar o pagamento de indenização por danos morais coletivos, sendo necessário o 
preenchimento dos requisitos da tutela de urgência para a sua concessão. 

V - Recurso Especial parcialmente conhecido e improvido. 

(REsp 1.728.658/MS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/12/2018, DJe 11/12/2018). 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO 
PROMOVIDO. POSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DA MEDIDA ANTES DO RECEBIMENTO DA 
INICIAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ATÉ A INSTRUÇÃO FINAL DO FEITO. INCIDÊNCIA 
TAMBÉM SOBRE BENS ADQUIRIDOS ANTES DA CONDUTA ÍMPROBA. 

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a decretação da indisponibilidade e do 
sequestro de bens em ação de improbidade administrativa é possível antes do recebimento 
da ação. Precedentes: AgRg no AREsp 671281/BA, Rel. Min. Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 15/09/2015; AgRg no 
REsp 1317653/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/03/2013; AgRg 
no AREsp 20853 / SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 29/06/2012. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que, "nos casos de 
improbidade administrativa, a responsabilidade é solidária até, ao menos, a instrução final 
do feito em que se poderá delimitar a quota de responsabilidade de cada agente para o 
ressarcimento. Precedentes: MC 15.207/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 10/02/2012; 

3. A jurisprudência do STJ conclui pela possibilidade de a indisponibilidade recair sobre bens 
adquiridos antes do fato descrito na inicial. Precedentes: REsp 1301695/RS, Rel. Min. Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 13/10/2015; 
EDcl no AgRg no REsp 1351825/BA, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/10/2015. 

4. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp 698.259/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 19/11/2015, DJe 04/12/2015 - destaques meus). 
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PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. PRESENÇA 
DO FUMUS BONI IURIS. COMPROVAÇÃO DE EFETIVA DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. 
DESNECESSIDADE. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. A RESPONSABILIDADE DOS RÉUS É SOLIDÁRIA ATÉ A 
INSTRUÇÃO FINAL DO PROCESSO. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. HISTÓRICO DA DEMANDA 

1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pelo ora recorrente, em face de 
decisão que determinou a indisponibilidade de bens e o seu afastamento do cargo de 
Vereador do Município de São Miguel do Iguaçu, na Ação de Improbidade Administrativa 
proposta pelo Ministério Público estadual. 

(..) 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS RÉUS ATÉ A INSTRUÇÃO FINAL DO 
PROCESSO 

7. Como bem destacado pelo Parquet federal no seu parecer, o STJ firmou o entendimento de 
que "nos casos de improbidade administrativa a responsabilidade é solidária até a instrução 
final do feito, em que se delimitará a quota de responsabilidade de cada agente para a 
dosimetria da pena. Não existe, portanto, ofensa alguma aos preceitos da 
solidariedade." (AgRg no REsp 951.528/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 31/3/2009). Nesse sentido: AgRg no REsp 1314061/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 16/5/2013; REsp 1.195.828/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 4/10/2010; AgRg no REsp 951.528/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 31/3/2009; AgRg no AREsp 249.045/RN, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 20/11/2013; REsp 1.407.862/RO, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/12/2014; e REsp 1.438.344/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/10/2014. 

COTEJO ANALÍTICO 8. Por fim, o recorrente não demonstrou as circunstâncias que identificam 
ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

9. Recurso Especial não provido. 

(REsp 1.651.676/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/03/2017, DJe 20/04/2017). 

II. Do Recurso Especial de SELCO ENGENHARIA LTDA. e OUTRO 

Por primeiro, não se pode conhecer da apontada violação ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão 
recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte. 
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Nesse sentido: 

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA À 
SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 1022 
do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 
284 do STF. 

2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte firmou entendimento de 
que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a dispositivo de lei federal, restando 
desatendido o requisito do art. 105, III, a, da CF. 

3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo extinção da execução 
fiscal em razão do cancelamento da certidão de dívida ativa após a citação válida do 
executado, a Fazenda Pública deve responder pelos honorários advocatícios, em 
homenagem ao princípio da causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/02/2018, DJe 06/03/2018 - destaques meus). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER POR PARTE DO ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de Processo Civil, uma vez que 
deficiente sua fundamentação. Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, 
ofensa ao referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido contraditório, 
obscuro ou omisso o acórdão recorrido. 

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese esposada pelo Tribunal de 
origem, segundo a qual é possível ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, fixar multa 
diária cominatória - astreintes -, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de 
descumprimento de obrigação de fazer. 
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3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de 
que a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes implica o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se 
apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
Precedentes. 

4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa. 

5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, quando o 
recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 
aresto paradigma. 

Agravo interno improvido. 

(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/08/2016, DJe 23/08/2016 - destaques meus). 

Além disso, em relação à afronta aos arts. 7º, 9º, 10, 14, 485, § 3º, e 489, § 1º, do Código de 
Processo Civil, verifica-se, igualmente, a ausência de demonstração precisa de como tal violação 
teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 
conhecimento do recurso especial. 

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-
se ao recurso especial, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284 do Colendo Supremo 
Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

Na mesma linha: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO. 

1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa à Resolução ANEEL 
456/00. Isso porque o referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF. 
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2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja demonstração 
clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não enseja 
a abertura da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/
STF, por deficiência na fundamentação. 

(..) 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
11/02/2014, DJe 18/02/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO 
EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. 

(..) 

3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo Civil, a insurgente 
restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, demonstrar de 
forma clara e fundamentada como o aresto recorrido teria violado a legislação federal 
apontada. 

4. Agravo Regimental não provido. 

(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/02/2014, DJe 07/03/2014). 

Por outro lado, este Tribunal Superior, ao proceder à exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992, 
firmou jurisprudência pela possibilidade de o juízo decretar, fundamentadamente, a 
indisponibilidade ou bloqueio de bens do indiciado ou demandado, quando presentes fortes 
indícios de responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause lesão ao patrimônio público 
ou importe enriquecimento ilícito, prescindindo da comprovação de dilapidação de patrimônio, 
ou sua iminência. 

Isso porque o periculum in mora, nessa fase, milita em favor da sociedade, encontrando-se 
implícito no comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade da ação de 
improbidade administrativa, no intuito de garantir o ressarcimento ao erário e/ou devolução do 
produto do enriquecimento ilícito, decorrente de eventual condenação, nos termos estabelecidos 
no art. 37, § 4º, da Constituição, em paradigma assim ementado: 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO PROMOVIDO. 
DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO 
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO. 

1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério Público Federal contra o 
ora recorrido, em virtude de imputação de atos de improbidade administrativa (Lei n. 
8.429/1992). 

2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a possibilidade de o juízo 
decretar, cautelarmente, a indisponibilidade de bens do demandado quando presentes 
fortes indícios de responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause dano ao Erário. 

3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
Recurso Especial 1.319.515/ES, de relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Relator para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o 
entendimento consagrado em diversos precedentes (Recurso Especial 1.256.232/MG, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso 
Especial 1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 197.901/DF, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 6/9/2012; Agravo 
Regimental no Agravo no Recurso Especial 20.853/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, "(..) no 
comando do art. 7º da Lei 8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade dos bens é cabível 
quando o julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de ato 
de improbidade que cause dano ao Erário, estando o periculum in mora implícito no 
referido dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, § 4º, da Constituição, 
segundo a qual "os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao 
erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível". O 
periculum in mora, em verdade, milita em favor da sociedade, representada pelo requerente 
da medida de bloqueio de bens, porquanto esta Corte Superior já apontou pelo 
entendimento segundo o qual, em casos de indisponibilidade patrimonial por imputação de 
conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao comando normativo do art. 7º 
da Lei n. 8.429/92. Assim, a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, 
ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos tecnológicos de 
comunicação de dados que tornaria irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do 
produto do enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, buscou dar efetividade à 
norma afastando o requisito da demonstração do periculum in mora (art. 823 do CPC), este, 
intrínseco a toda medida cautelar sumária (art. 789 do CPC), admitindo que tal requisito seja 
presumido à preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da coletividade, 
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bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido". 

4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela referida Seção, por ocasião do 
julgamento do Agravo Regimental nos Embargos de Divergência no Recurso Especial 
1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 7/6/2013. 

5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela Lei de Improbidade 
Administrativa, não está condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando seu 
patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que o periculum in mora encontra-se 
implícito no comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação 
de improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que preside a referida ação, 
fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens do demandado, quando 
presentes fortes indícios da prática de atos de improbidade administrativa. 

6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de primeiro grau, que 
determinou a indisponibilidade dos bens dos promovidos. 

7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução n. 8/2008/STJ. 

(REsp 1.366.721/BA, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/02/2014, DJe 19/09/2014). 

Impende anotar que, dado seu caráter assecuratório, a indisponibilidade de bens deve recair 
sobre o patrimônio dos agentes, mesmo quando adquiridos anteriormente à prática do suposto 
ato de improbidade, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo 
ao Erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa civil aplicada como 
sanção autônoma; nessa linha: REsp n. 1.176.440/RO, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe de 04.10.2013; REsp n. 1.313.093/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
18.09.2013; AgRg no REsp n. 1.414.569/BA, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
13.05.2014; e REsp n. 1.161.049/PA, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 29.09.2014). 

In casu, o tribunal de origem consignou a presença de fortes indícios da prática de ato ímprobo, 
configurando o fumus boni juris necessário à decretação da medida de indisponibilidade na ação 
de improbidade, nos seguintes termos (fls. 527/528e): 

No caso, o fumus boni iuris verifica-se pelas provas acostadas à inicial, que demonstram, prima 
facie, a inexecução da obra contratada e, ainda, por meio do uso de laudos técnicos de serviço 
erroneamente feitos, tudo a demonstrar que houve desvio, ao que indica, ao menos em juízo 
sumário, em benefício próprio, de vultosa quantia de dinheiro em prejuízo ao erário. A ação, 
portanto, está calcada em provas indiciárias de que a empresa agravante e seus sócios 
praticaram, em tese, os atos ímprobos que lhes foram atribuídos na inicial. 

.. 

Indisponibilidadedebens Superior Tribunal De Justi a Unknown 6a3d856d7ccdbf40b14ca3f1

Research copy · Verify against the source 10 / 14



Presentes, portanto, a fumaça do bom direito e o perigo da demora, escorreita a decisão que 
deferiu o pedido de liminar de indisponibilidade dos recorrentes. Contudo, a medida liminar 
concedida merece reparos, pois foi deferida de forma indiscriminada, sem qualquer tipo de 
restrição. 

À vista disso, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, qual seja, 
afastar a indisponibilidade dos bens decretada na origem, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 07 desta Corte, assim enunciada: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". 

Na mesma linha: 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS DO PROMOVIDO. 
DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI N. 8.429/92. 

1. QUANTO AO PERICULUM IN MORA, QUE É PRESUMIDO, DESNECESSIDADE DE PROVA DE 
DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO 
EM SEDE DE REPETITIVO - ART. 543-C DO CPC/73. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 

2. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONSIGNA A PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. 

(REsp 1.561.496/RN, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 03/09/2019, DJe 17/09/2019). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE. DECRETAÇÃO. 
REQUISITOS. ART. 7º DA LEI 8.429/1992. INDIVIDUALIZAÇÃO DOS BENS PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DESNECESSIDADE. 

(..) 

3. A jurisprudência do STJ entende que a decretação de indisponibilidade de bens em 
improbidade administrativa dispensa a demonstração de dilapidação do patrimônio para a 
configuração de periculum in mora, o qual estaria implícito no comando normativo do art. 
7º da Lei 8.429/1992. 

4. Na espécie, a existência do lastro mínimo (fumus boni iuris) foi expressamente admitida 
pela Corte de origem ao assentar: "as provas documentais não deixam dúvidas da existência 
da fraude realizada e que dilapidou o patrimônio público, sendo que a questão a ser tratada 
é demasiadamente séria, eis que trata-se de fraude ao processo de licitação e ausência de 
participação dos integrantes da Comissão Permanente de Licitação nas fases do certame que 
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para fins de se atender interesse privado, impediu-se que outros interessados pudessem 
concorrer impedindo que a Administração pudesse realizar o negócio mais vantajoso". 

5. Impende frisar que a medida de indisponibilidade de bens é cautelar de cunho obrigatório, 
prevista no art. 7º, e seu parágrafo único, da Lei 8.429/1992, cujo escopo é a garantia da 
execução de futura sentença condenatória, providência de reflexos patrimoniais. 

6. É desnecessário aguardar que os réus efetuem a dilapidação (ou simulação de dissipação) do 
seu patrimônio para só então se proceder à decretação da indisponibilidade. Não foi essa a 
intenção do legislador ao prever a possibilidade de adotar a providência em tela. 

7. A análise das alegações dos recorrentes demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, tarefa vedada em Recurso Especial, conforme já apontado (Súmula 7/
STJ). 

8. Rejeita-se a apontada violação ao art. 7º da Lei de Improbidade Administrativa, porquanto 
não há necessidade de indicação dos bens a serem alcançados pela medida cautelar de 
indisponibilidade, sendo certo que o grau de participação dos réus, para fins de delimitação 
de sua responsabilidade patrimonial, só pode ser verificado ao final da instrução probatória. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.626.535/BA, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 26/10/2017; AgRg no REsp 1.394.564/DF, Rel. Ministra Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 5/12/2016 EDcl no AgRg no REsp 1.351.825/BA, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/10/2015. 

9. Agravo Interno não provido. 

(AgInt no REsp 1.857.927/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/09/2020, DJe 01/10/2020 - destaques meus). 

De outra parte, o recurso especial também não pode ser conhecido com fundamento em 
divergência jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a impossibilidade de análise da mesma 
tese desenvolvida pela alínea a do permissivo constitucional pela incidência de óbices de 
admissibilidade. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes das Turmas componentes da 1ª Seção: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
CARÁTER EXCEPCIONAL. RECURSO QUE NÃO ATACOU FUNDAMENTO BASILAR QUE AMPARA 
O ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis embargos de declaração 
nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão da decisão recorrida. Ademais, os 
segundos embargos de declaração devem versar sobre vício existente no julgamento dos 
primeiros embargos de declaração e não no do acórdão principal (EDcl nos EDcl nos EREsp 
636248/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 05/05/2008). Verificada a 
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existência de omissão em ambos os julgados, dos primeiros embargos de declaração e do 
acórdão que julgou o recurso especial, relativamente ao fundamento basilar do acórdão do 
Tribunal de origem para afastar a prescrição intercorrente, devem ser acolhidos estes 
segundos embargos de declaração. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, em caráter excepcional, 
pode-se atribuir efeitos infringentes aos embargos de declaração, para correção de premissa 
equivocada, sobre a qual tenha se fundado o julgado embargado, quando tal for decisivo 
para o resultado do julgamento (EDcl no AgRg no AREsp 151.216/SP, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 20/09/2013; EDcl no AgRg no REsp 730.190/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 02/06/2010). 

3. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o acórdão recorrido, qual 
seja, a circunstância de que não houve o transcurso do prazo prescricional quinquenal em 
virtude da suspensão da execução fiscal para apreciação dos embargos à execução, 
esbarrando, pois, no óbice da Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles.". A respeito do tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012. 

4. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese sustentada esbarra em 
óbice sumular quando do exame do recurso especial pela alínea a do permissivo 
constitucional. 

5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, com o consequente não 
conhecimento do recurso especial. 

(EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 09/06/2015, DJe 18/06/2015 - destaquei). 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. LICITAÇÃO. CREDENCIAMENTO. SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 

JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. PREVISÃO EDITALÍCIA. VINCULAÇÃO 
AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI Nº 
8.666/1993 E DO CÓDIGO CIVIL. RAZÕES RECURSAIS INAPTAS DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULAS 284 E 283/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
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1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 

2. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão das partes 
não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional, tampouco viola o art. 1.022 do 
CPC/2015. 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

3. Não se conhece do recurso especial por deficiência na sua fundamentação, estando as 
razões do recurso genéricas e dissociadas do que decidido no acórdão recorrido, bem como 
quando não impugnam fundamento autônomo, suficiente por si só à manutenção do julgado 
(Súmulas 284 e 283/STF). 4. O recurso especial não é, em razão das Súmulas 05 e 07/STJ, via 
processual adequada para questionar julgado que se afirmou explicitamente em contexto 
fático-probatório próprio da causa, tampouco de interpretação de cláusulas contratuais. 

5. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese sustentada esbarra em 
óbice sumular quando do exame do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 18/6/2015). 

6. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp 1.343.289/AP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/12/2018, DJe 14/12/2018 - destaques meus). 

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, 
XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Especial do MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, bem como CONHEÇO EM PARTE do Recurso 
Especial de SELCO ENGENHARIA LTDA. e OUTRO, e nessa extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO. 

Publique-se e intimem-se. 
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